
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086180 - RJ (2026/0124437-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCIO JUNIOR GALDINO DA SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : ERICK CORDEIRO DOS SANTOS - RJ257929

GUSTAVO RISPERI GONCALVES - RJ266167
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE
DROGAS.  ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO  DO  DELITO.
NECESSIDADE  DE  EXAME  APROFUNDADO  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE  NA  VIA  ELEITA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o  habeas
corpus.

II. Questão em discussão
2. Verificar a possibilidade de se absolver o paciente ou desclassificar o delito para
porte de droga para uso próprio.

III. Razões de decidir

3. A Corte de origem, apreciando os elementos fáticos constantes dos autos da ação

penal, concluiu que o paciente praticou o crime de tráfico de drogas e a modificação

desse  entendimento,  com  a  finalidade  de  absolvê-lo  ou  desclassificar  o

delito, demanda incursão probatória, o que é inadmissível no mandamus.

IV. Dispositivo e tese
4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
Na via eleita não podem ser analisados os pleitos de absolvição ou desclassificação do
delito quando isso demandar o exame aprofundado de provas.
Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.
Jurisprudência relevante citada:

Documento eletrônico VDA57451297 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 08/06/2026 13:54:11
Publicação no DJEN/CNJ de 10/06/2026. Código de Controle do Documento: 0a386b9e-8f9b-45f6-977e-16b40db707a3



STJ, HC n. 993.603/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de
17/3/2026;  STJ,  AgRg  no  HC n.  839.138/PE, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,
Quinta Turma, DJe de 18/4/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 03 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS  TRÁFICO DE
DROGAS. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. 
NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
.corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Verificar a possibilidade de se absolver o paciente ou desclassificar o delito para
porte de droga para uso próprio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Corte de origem, apreciando os elementos fáticos constantes dos autos da ação
penal, concluiu q eue o paciente praticou o crime de tráfico de drogas  a modificação
desse entendimento, com a finalidade de absolvê-lo ou desclassificar o
delito, demanda incursão probatória, o que é inadmissível no mandamus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento:

Na via eleita não podem ser analisados os pleitos de absolvição ou desclassificação do
delito quando isso demandar o exame aprofundado de provas.

Dispositivos relevantes citados:

Lei n.  arts. 28 e 33.11.343/2006,

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJEN de993.603/MG,
 STJ, AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto,17/3/2026; 839.138/PE,

Quinta Turma, DJe de 18/4/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MÁRCIO JÚNIOR GALDINO DA
SILVA DOS SANTOS contra a decisão, na qual indeferi liminarmente o :  habeas corpus

 
"[...] desconstituir a conclusão do acórdão atacado

acerca da autoria e materialidade do delito imputado ao
paciente, com intuito de absolvê-lo ou desclassificar o
crime, demandaria o reexame de todo o conjunto fático-
probatório, procedimento este incompatível com ação
constitucional de rito célere e de cognição sumária da via
eleita." (fl. 66)

 
No presente recurso, a defesa alega que a matéria discutida nos autos não

demanda a análise dos elementos probatórios dos autos, em virtude da apreensão de
pequena quantidade de  e maconha. crack

Requer, assim, a reconsideração da decisão, ou que o processo seja apreciado
pelo Órgão Colegiado, com a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal pugnou pelo desprovimento do recurso (fls. ).87/90
É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Por oportuno, confira-se excerto do julgado prolatado na origem:

 
"A materialidade está consubstanciada no Auto de

Prisão em Flagrante (item 171391104), Registro de
Ocorrência (item 171391105), nos Autos de Apreensão
(item 171391109), no Laudo de Exame de Entorpecentes
(item 171391118) e nos Termos de Declaração (itens
171391106 e 171391108).

Quanto à autoria imputada ao apelante, indubitável
se mostra pela prova carreada aos autos, que é suficiente
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para embasar o decreto condenatório em seu desfavor."  
(fl. 10)

 
Constata-se que o Tribunal de origem concluiu que o ora agravante praticou o

crime de tráfico de drogas, a despeito de ter sido apreendida pouca quantidade de
crack e maconha, e desconstituir essa conclusão acerca da autoria e materialidade
do delito imputado a ele, com intuito de absolvê-lo ou desclassificar o fato típico,
demandaria o reexame de todo o conjunto fático-probatório, procedimento este
incompatível com ação constitucional de rito célere e de cognição sumária da via eleita.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 
DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL

PENAL. HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO NARCOS.
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RECEPTAÇÃO.
NULIDADES. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. TRANSNACIONALIDADE DO DELITO.
PROVAS DA AUTORIA DELITIVA. COMPROVAÇÃO.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PERÍCIA DE VOZ.
AUSÊNCIA DE DÚVIDA QUANTO AOS
INTERLOCUTORES. PERÍCIA DISPENSÁVEL.

1. Dos questionamentos trazidos pela defesa,
apenas três foram discutidos na origem, quais sejam: 1) o
indevido enquadramento como tráfico internacional de
drogas; 2) a ausência de fundamentos suficientes para a
condenação; e 3) a ausência de perícia nas interceptações
telefônicas. Não é possível que a defesa, não tendo
suscitado os demais temas perante as instâncias
ordinárias, venha diretamente ao Superior Tribunal de
Justiça buscar que a matéria seja decidida, sob pena de
indevida supressão de instância.

2. Para afastar a conclusão do acórdão recorrido
e entender pela absolvição do recorrente por ausência
de prova suficiente, bem como para afastar a
majorante referente a transnacionalidade dos delitos,
seria necessário o reexame do acervo fático-probatório
dos autos, providência descabida em sede de habeas
corpus.

3. Em regra, esta Corte dispensa perícia de voz em
interceptações, salvo dúvida plausível, o que não ocorreu
no caso. Os interlocutores foram identificados por nomes e
apelidos, e os diálogos são compatíveis com os fatos
apurados, sem dúvida quanto às identidades, inclusive a
do paciente. Assim, o indeferimento fundamentado da
perícia é legítimo e não caracteriza ilegalidade.

4. Habeas Corpus parcialmente conhecido e, na
parte conhecida, denegado.

(HC n.  relator Ministro Sebastião Reis993.603/MG,
Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 11/3/2026,

)17/3/2026.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

DIREITO PENAL. . PLEITO DE TRÁFICO DE DROGAS
DESCLASSIFICAÇÃO. QUANTIDADE DE DROGAS.
CASO CONCRETO DE APREENSÃO CONJUNTA DE
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PETRECHOS UTILIZADOS PARA O FRACIONAMENTO
E EMBALO DA DROGA PARA COMERCIALIZAÇÃO. NO
MAIS, REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS
INVIÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - O habeas corpus não se presta para a
apreciação de alegações que buscam a absolvição ou
a desclassificação de condutas imputadas, em virtude
da necessidade de amplo revolvimento do conjunto
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
Precedentes.

III - De toda forma, o Tribunal de origem considerou,
para a condenação do agravante, não apenas a
quantidade da droga, mas também a apreensão de
petrechos utilizados para o fracionamento e embalo da
droga, situação que difere dos demais precedentes.

IV - Assim, é inviável a análise isolada da
quantidade de droga apreendida, pois dissociada das
demais circunstâncias do caso concreto.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro839.138/PE,

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024,
DJe de ) 18/4/2024.

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.086.180 / RJ

Número Registro: 2026/0124437-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08013823220258190028 123014022025 8013823220258190028 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERICK CORDEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ERICK CORDEIRO DOS SANTOS - RJ257929

GUSTAVO RISPERI GONCALVES - RJ266167
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : MARCIO JUNIOR GALDINO DA SILVA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO JUNIOR GALDINO DA SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : ERICK CORDEIRO DOS SANTOS - RJ257929

GUSTAVO RISPERI GONCALVES - RJ266167
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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